
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.130 - RS (2010/0155730-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUAREZ ANTÔNIO VAZ 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
(I) NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DO PRECATÓRIO OU RPV. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. (II) AUSÊNCIA DE 
DETERMINAÇÃO EXPRESSA NO TÍTULO EXECUTIVO QUANTO AO TERMO FINAL 
PARA INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA NÃO 
CONFIGURADA AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte assentou a orientação de que os juros 
moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 
pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 
cumprimento (...), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor (REsp. 
1.143.677/RS, Rel. Min LUIZ FUX, DJe 4.2.2010).

2.  Não havendo determinação expressa na sentença exequenda 
quanto ao termo final de incidência de juros moratórios, a exclusão dos juros no período 
compreendido entre a data de apresentação do cálculo e a data final do prazo 
constitucional para pagamento da RPV não configura violação à coisa julgada.

3.  Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 11 de setembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.130 - RS (2010/0155730-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUAREZ ANTÔNIO VAZ 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JUAREZ ANTÔNIO 

VAZ contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial do INSS para excluir a 

incidência de juros moratórios no período compreendido entre a data de elaboração do 

cálculo e a data de expedição do precatório.

2.   Sustenta o agravante que a decisão agravada violou a coisa 

julgada, uma vez que a sentença exequenda, transitada em julgado, determinou a 

incidência de juros legais até o efetivo pagamento da dívida, não sendo possível excluir 

a incidência de juros moratórios no período compreendido entre a data de elaboração do 

cálculo e a data de expedição do precatório. 

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.130 - RS (2010/0155730-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUAREZ ANTÔNIO VAZ 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. (I) NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE 

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO OU RPV. 

IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA CORTE 

ESPECIAL DO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. (II) AUSÊNCIA DE 

DETERMINAÇÃO EXPRESSA NO TÍTULO EXECUTIVO QUANTO AO 

TERMO FINAL PARA INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. VIOLAÇÃO 

À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte assentou a orientação de que os 

juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 

liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o 

débito no prazo constitucional para seu cumprimento (...), exegese aplicável 

à Requisição de Pequeno Valor (REsp. 1.143.677/RS, Rel. Min LUIZ FUX, 

DJe 4.2.2010).

2.  Não havendo determinação expressa na sentença exequenda 

quanto ao termo final de incidência de juros moratórios, a exclusão dos 

juros no período compreendido entre a data de apresentação do cálculo e a 

data final do prazo constitucional para pagamento da RPV não configura 

violação à coisa julgada.

3.  Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   No que concerne à incidência de juros moratórios entre a data da 

elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório ou da RPV, a 
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Corte Especial, em sessão realizada no dia 02.12.2009, julgou Recurso Especial na 

forma da Lei dos Recursos Repetitivos, REsp. 1.143.677/RS, da Relatoria do eminente 

Ministro LUIZ FUX, consolidando, por unanimidade de votos, o entendimento 

manifestado na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. 

REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 

A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 

PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA 

VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 

APLICAÇÃO.

1.   A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno 

Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos 

precatórios (artigo 100, § 3o. da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que 

concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma natureza 

jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas pela 

Fazenda Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 

AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2.   A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3o., 

do artigo 100 da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem pagas 

independentemente de precatório, compreendem aquelas que alcancem a 

quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos (§ 1o. do artigo 17, c/c o 

caput, do artigo 3o. da Lei 10.259/2001).

3.   O prazo para pagamento de quantia certa encartada na 

sentença judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de Pequeno 

Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, por 

ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, sendo certo que, 

desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do 

numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 17, caput e § 2o., 

da Lei 10.259/2001).

4.   A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 

Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no 

seguinte verbete: Durante o período previsto no parágrafo 1o. do artigo 100 

da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele 

Documento: 1177199 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2012 Página  5 de 5



 
 

 

sejam pagos.

5.   Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre 

a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 

precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 

cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 

julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e 

RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 

julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), 

exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio 

hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, 

DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 

DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6.   A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela 

não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o 

efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 

1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro 

Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, 

julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 

25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg 

no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra  Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 

07.11.2008).

(...).

9.   Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 

realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de 

correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma 

vez que a aludida taxa se decompõe em taxa de inflação do período 

considerado e taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, 

decorre da não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos 

cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, da requisição de pequeno 

valor - RPV.
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(...).

12.  O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a 

repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema 

iudicandum restou assim identificado: Precatório. Juros de mora. Incidência 

no período compreendido entre a data da feitura do cálculo e a data da 

expedição da requisição de pequeno valor.

13.  O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com 

fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, 

de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes.

14.  É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 

sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 

acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a 

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido 

reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 

863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 

13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 

31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 

1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 

805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 

04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 

21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo 

Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15.  Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento 

da repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 

apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo 

dirigido ao Pretório Excelso.

16.  Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 

incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido 

entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de 

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração 

opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do 

artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 

CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
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3.   Assim, a decisão impugnada ao afirmar que não incidem juros de 

mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV), o faz em 

consonância com a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça.

4.   Por fim, quanto a alegada violação à coisa julgada, também não 

merece prosperar a pretensão do ora agravante.

5.   Na hipótese dos autos, não há determinação no título exequendo 

de que os juros de mora deverão ser contados até a satisfação do débito. Desta forma, 

não ofende a coisa julgada a exclusão da incidência de juros moratórios no período 

compreendido entre a data de apresentação do cálculo e a data final do prazo 

constitucional para pagamento da RPV.

6.   Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

EXPEDIÇÃO DE RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 

ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A DA EXPEDIÇÃO 

DO PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. 

INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO 

DO PRAZO. PRECEDENTES.

- A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial 

1.143.677/RS, representativo de controvérsia, firmou a orientação de que 

não há mora da Fazenda Pública que importe na incidência de juros no 

lapso compreendido entre a data da homologação da conta de liquidação e 

a da expedição do precatório, quando satisfeito o débito no prazo 

estabelecido para seu cumprimento.

- "Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento, 

incide juros de mora a partir do primeiro dia subsequente ao seu término, 

porquanto, nos termos do art. 394 do Código Civil, a mora só se caracteriza 

quando transcorrido o tempo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação" (REsp 1.235.122/RS, Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe de 23.3.2011).

- In casu, a sentença estabeleceu que serão acrescidos juros de 

6% ao ano, contados da citação, ou seja, não foi fixado até quando seriam 
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incidentes, pelo que não há falar em ofensa à coisa julgada.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1249353/RS, 2T, Rel. 

Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 9.8.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

INCABIMENTO. ARTIGOS 535 E 458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E 

O PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. RECURSO REPETITIVO.

1. Incabível o sobrestamento do julgamento do recurso especial, 

em virtude do reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal da matéria nele veiculada, eis que se configura questão a ser 

apreciada somente no momento do exame de admissibilidade do eventual 

recurso extraordinário a ser interposto contra decisão desta Corte. 

Precedentes.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

entendimento de que a parte deve vincular a interposição do recurso 

especial à violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando, 

mesmo após a oposição de embargos declaratórios, o Tribunal a quo 

persiste em não decidir questões que lhe foram submetidas a julgamento, 

por força do princípio tantum devolutum quantum appellatum, ou, ainda, 

quando persista desconhecendo obscuridade ou contradição arguidas 

como existentes no decisum.

3. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, não 

há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência 

de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que 

os embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 

explícito.

4. Inexiste a violação do artigo 458 do Código de Processo Civil se 

o acórdão, embora sucintamente, mostra motivação suficiente, abrangendo 

a matéria que lhe era própria, de modo a permitir a exata compreensão da 

controvérsia, sendo certo que a apreciação de modo contrário ao interesse 

da parte não configura ausência de fundamentação.
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5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp nº 1.143.677/RS, sob o rito do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil, firmou entendimento de que os juros moratórios não incidem 

entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 

precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional.

6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado em que 

"Somente havendo determinação expressa no título executivo, no sentido de 

fixação do termo final na data da inscrição do precatório, é que a não 

observância dessa determinação resultaria em violação à coisa julgada." 

(AgRgREsp nº 1.132.323/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 

in DJe 15/12/2009).

7. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.222.648/RS, 1T, 

Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 1.3.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINARES 

RELATIVAS AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

REJEITADAS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO NOS 

TERMOS DOS ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL E 255 DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. 

DESNECESSIDADE. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E 

A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 

OFENSA A COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 

MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. OFENSA INEXISTENTE.

1. Satisfeitos os requisitos de admissibilidade necessários ao 

conhecimento do apelo nobre e, portanto, afastadas as preliminares de 

ausência de prequestionamento, deficiência de fundamentação do recurso 

especial e arguição indevida de matéria constitucional nesta via recursal.

2. O entendimento desta Corte é no sentido de que na atualização 

da conta a ser incluída no precatório complementar não devem incidir os 

juros moratórios se o pagamento for efetuado no prazo previsto no § 1.º, do 

art. 100, da Constituição Federal.

3. O simples fato de constar no título executivo a condenação 
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genérica do vencido no pagamento de juros de mora não implica a fixação 

do termo final na data da inscrição do precatório, e, portanto, somente 

havendo determinação expressa nesse sentido no título executivo, é que a 

sua não observância resultaria em violação à coisa julgada, sendo certo que 

tal hipótese não é a dos autos.

4. É permitido ao relator do recurso especial valer-se do art. 557 do 

Código de Processo Civil, quando o entendimento adotado na decisão 

monocrática encontra-se em consonância com a jurisprudência dominante 

desta Corte Superior de Justiça.

5. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.138.999/RS, 

5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 8.2.2010).

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

8.   É como voto.

Documento: 1177199 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2012 Página  11 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0155730-9 REsp 1.211.130 / RS

Números Origem:  200171000161480       200904000292087

EM MESA JULGADO: 11/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JUAREZ ANTÔNIO VAZ
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAREZ ANTÔNIO VAZ
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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